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M  I  N  U  T  A

RESOLUÇÃO Nº  , DE            DE               DE 2015 

Institui a Política de Uso e Ocupação Territorial da Universidade de São Paulo

O Reitor da Universidade de São Paulo, usando de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 42 do Estatuto da USP e tendo em vista o deliberado pela Comissão de Orçamento e Patrimônio em sessão realizada em ............, bem como o deliberado pela Comissão de Legislação e Recursos em sessão realizada em ................, e considerando:
- a necessidade de viabilizar o cumprimento das políticas públicas fundamentadas e respeitando as legislações federais, estaduais e dos Municípios onde se inserem os campi da Universidade de São Paulo no tocante ao uso e ocupação territorial;
- a importância de uma gestão adequada dos territórios dos campi nos seus aspectos físicos e socioambientais;
- o dever da Universidade em cumprir seu papel de exemplaridade e a missão de aplicação de princípios de sustentabilidade perante a comunidade universitária e a sociedade, baixa a seguinte

RESOLUÇÃO:
TÍTULO I

Disposições Gerais
CAPÍTULO I
Do Objeto e do Campo de Aplicação
Artigo 1o – Esta Política dispõe sobre os princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas ao uso e ocupação territorial, às responsabilidades dos campi e aos instrumentos administrativos e financeiros aplicáveis. 

Artigo 2º – Para os efeitos desta Resolução entende-se que o uso e ocupação territorial na Universidade de São Paulo englobam as áreas urbanas e rurais dos campi.
Artigo 3º - Para os efeitos desta Resolução adotam-se as definições e a estrutura de governança estabelecidas nos artigos 3º e 37 da Política Ambiental da Universidade de São Paulo.

CAPÍTULO II
Das Definições
Artigo 4º – Para os efeitos desta Política entende-se por:
I – danos geográficos e ambientais: prejuízos causados ao equilíbrio ecológico e à qualidade ambiental e territorial por ação humana;
II – plano diretor do campus: instrumento básico da política de uso e ocupação territorial no campus da Universidade;
III – plano diretor municipal: instrumento básico para orientar a política de desenvolvimento e de ordenamento da expansão urbana do município. É regulamentado pelo Estatuto da Cidade (Lei Nº10.257/01), pelo Código Florestal (Lei Nº 4.771/65) e pela Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei Nº 6.766/79);
IV – razoabilidade e proporcionalidade: princípios fundamentais à noção de Estado Social e Democrático de Direito, os quais estruturam a aplicação de normas, princípios e regras;
V – regularização fundiária: processo que inclui medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais com a finalidade de integrar assentamentos irregulares ao contexto legal das cidades e garantir o direito social à moradia de seus ocupantes; 
VI – sustentabilidade socioambiental: novo paradigma relacionado ao desenvolvimento sustentável, o qual reconhece a integração dos aspectos sociais e ambientais no planejamento e estrutura das organizações;
VII – uso urbano do solo: todo uso permitido em área urbana delimitada por lei municipal;
VIII – uso rural do solo: todo uso permitido em área rural delimitada por lei municipal.
TÍTULO II
Da Política de Uso e Ocupação Territorial da USP
CAPÍTULO I
Dos Princípios
Artigo 5º – Esta política tem por princípios:

I – a garantia da eficiência da gestão e atuação responsável com a missão da Universidade;

II – a promoção da visão sistêmica na gestão das áreas dos campi, que considere as variáveis geológica, geográfica, ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;

III – a promoção da sustentabilidade socioambiental;

IV – a democratização dos processos decisórios e das informações sobre o uso e a ocupação territorial; 
V – a interdisciplinaridade no trato das questões ambientais; 
VI – o respeito às diversidades locais e regionais;

VII – a razoabilidade e a proporcionalidade.
CAPÍTULO II
Dos Objetivos
Artigo 6º – São objetivos desta política:
I – estabelecer diretrizes, mecanismos e estruturas de governança para uso e ocupação territorial nos campi da USP;
II – garantir a regularização fundiária do uso e ocupação territorial da Universidade;

III – adequar o cumprimento das legislações pertinentes ao uso e ocupação territorial em relação às atividades e particularidades de cada campus da USP;

VI – prevenir impactos socioambientais no uso e ocupação territorial, tais como geração de resíduos, danos geográficos e ambientais, entre outros;

V – estabelecer instrumentos de democratização; do uso e ocupação territorial; do acesso às informações e dos processos decisórios sobre o uso e ocupação territorial;

VI – incorporar diretrizes de maior eficiência na gestão do uso e ocupação territorial, buscando a sustentabilidade econômica da Universidade;

VII – garantir e orientar a elaboração do plano de uso e ocupação territorial e respectivo capítulo temático do plano diretor ambiental, nos moldes previstos no artigo 3º desta Resolução;

VIII – promover atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão no planejamento de uso e ocupação territorial na Universidade;
IX – incentivar inovações tecnológicas externas e/ou desenvolvidas pela Universidade no uso e ocupação territorial dos campi;
X - a continuidade das ações do Programa PAPs na formação socioambiental de servidores técnicos e administrativos para o aprimoramento da educação e da gestão ambiental na Universidade;

XI – o desenvolvimento de programas permanentes e continuados de formação socioambiental de alunos de graduação e pós-graduação na Universidade.
TÍTULO III

Das Diretrizes Aplicáveis ao Uso e Ocupação Territorial
Artigo 7° – Incumbe à Universidade de São Paulo, por meio de suas Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi: 

I – o planejamento e o gerenciamento do uso e ocupação territorial;

II – o atendimento à legislação vigente referente ao uso e ocupação territorial e a responsabilização dos envolvidos no uso e ocupação inadequados;

III – o controle das atividades relacionadas ao uso e ocupação territorial sujeitas a licenciamento ambiental;

IV – a orientação e o controle para que os prestadores de serviços utilizem e ocupem de forma adequada o território;

V – o desenvolvimento de ações voltadas à realização de contratações de bens e serviços pautadas por critérios de sustentabilidade socioambiental; 

VI – o estabelecimento de medidas preventivas e mitigadoras relacionadas ao uso e ocupação territorial;

VII – a definição de critérios e de procedimentos administrativos para o uso e ocupação territorial.
Artigo 8° – A Universidade providenciará o desenvolvimento e a manutenção de um Sistema Corporativo Informatizado, que reúna e disponibilize todos os dados relativos ao uso e ocupação territorial na Universidade.

§ 1º – A Superintendência de Gestão Ambiental (SGA) da USP será a responsável pela articulação do sistema.

§ 2º – Caberá às Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e Prefeituras dos campi prover o banco de dados do Sistema. 

TÍTULO IV

Da Gestão da Política do Uso e Ocupação Territorial
CAPÍTULO I

Plano de Gestão de Uso e Ocupação Territorial
Artigo 9º – Caberá à SGA indicar o Grupo de Trabalho responsável pela elaboração e revisões do Plano de Gestão de Uso e Ocupação Territorial, conforme previsto no artigo 20, inciso III da Política Ambiental da USP.
Artigo 10 – Caberá à SGA e à SEF indicar os responsáveis para o monitoramento do cumprimento do Plano de Gestão de Uso e Ocupação Territorial.
Artigo 11 – Caberá às Unidades e Prefeituras dos campi a implementação dos Planos de Uso e Ocupação Territorial.
CAPÍTULO II
 Da Gestão das Informações sobre Uso e Ocupação Territorial 
Artigo 12 – A gestão das informações sobre o uso e ocupação territorial da USP será de responsabilidade da SGA e da SEF conforme previsto no artigo 20 da Política Ambiental da USP.

Artigo 13 – Caberá à SGA e à SEF e os Conselhos Gestores dos campi estabelecerem os responsáveis pela gestão das informações ambientais, incluindo as de uso e ocupação territorial. 
Artigo 14 – Caberá às Comissões técnicas referidas nos artigos 20, 21 22 e 23 da Política Ambiental da USP, a responsabilidade por:
I – monitorar os dados sobre uso e ocupação territorial no sistema corporativo informatizado da USP; 

II – disponibilizar informações completas sobre a implementação e a operacionalização do capítulo temático de uso e ocupação territorial;

III – elaborar relatórios anuais de atividades a serem encaminhados à SGA e à SEF para avaliação e divulgação. 

CAPÍTULO III
Do Capítulo de Uso e Ocupação Territorial
Artigo 15 - Os campi deverão estabelecer em seus planos diretores ambientais, um capítulo dedicado ao uso e ocupação territorial, que estabelecerá normas específicas aplicáveis às pessoas físicas e jurídicas que ocupam seus espaços.
Artigo 16 – O Capítulo de Uso e Ocupação Territorial têm o seguinte conteúdo mínimo: 

I – introdução geral;

II – diagnóstico do uso e ocupação territorial;
III – diretrizes, metas, procedimentos e responsabilidades relacionados ao uso e ocupação territorial dos campi;
IV – propostas, medidas preventivas, mitigadoras e saneadoras relacionadas a impactos ambientais no uso e ocupação territorial;
V – definição de indicadores de avaliação e monitoramento do uso e ocupação territorial. 
Artigo 17 – As ações estabelecidas no artigo desta Resolução serão supervisionadas pela SGA, SEF e pelos Conselhos Gestores dos campi.
Artigo 18 – Deverão ser adotados fóruns permanentes para acompanhar a implementação das diretrizes de uso e ocupação territorial dos campi.
Artigo 19 – Caberá às Unidades e Prefeituras dos campi a implementação do Capítulo temático de Uso e Ocupação Territorial.

TÍTULO V
Dos Instrumentos
CAPÍTULO I

Dos Instrumentos Técnicos
Artigo 20 – São instrumentos técnicos necessários para implementação da Política de Uso e Ocupação Territorial da Universidade de São Paulo entre outros:

I – o diagnóstico do uso e ocupação territorial nos campi incluindo, quando couber, os seguintes documentos técnicos:

a) mapa de inserção municipal/urbana;

b) mapa de solos/pedológico;

c) mapa de relevo e declividade; 

d) mapa de hidrografia;

e) mapa de vegetação natural remanescente;

f) mapa de áreas verdes;

g) mapa de uso do solo urbano e rural;

h) mapa da capacidade de uso do solo;

i) mapa cadastral de infraestruturas e redes;

j) mapa da malha viária e estacionamentos;

k) documentos fundiários (escrituras, matrículas, georeferenciamento, outorgas etc.);

l) cadastro ambiental rural;

m) outros mapas necessários para o uso e ocupação territorial da Universidade.

II – o plano de uso e ocupação territorial da Universidade;

III – o capítulo de uso e ocupação territorial no plano diretor ambiental de cada campus;

IV – o Sistema Corporativo de Informações que inclui o tema Uso e Ocupação Territorial da Universidade;
V – o conhecimento científico e tecnológico existente;

VI – as certificações de desempenho e de qualidade ambiental, quando cabível;

VII – o licenciamento ambiental, quando aplicável;

VIII – os programas e projetos de educação ambiental; 

IX – a capacitação, treinamento técnico e produção de materiais de apoio.

CAPÍTULO II
Dos Instrumentos Administrativos e Financeiros
Artigo 21 – A Universidade, no âmbito de suas competências deverá instituir alíneas orçamentárias para atender:

I – a implementação desta Política; 

II – o monitoramento do cumprimento desta Política;
III – o desenvolvimento de pesquisas para a prevenção, mitigação e recuperação de impactos relacionados ao uso e ocupação territorial dos campi;

IV – processos educativos continuados para o atendimento desta Política.
Artigo 22 – Para implementação desta Política, a Universidade deverá buscar a cooperação administrativa e financeira com os setores públicos e privados.

CAPÍTULO III
Das Responsabilidades
Artigo 23 – Os dirigentes das Unidades, Museus, Órgãos de Integração, Órgãos Complementares e as Prefeituras dos campi são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância desta Resolução e demais determinações estabelecidas na legislação pertinente. 

Artigo 24 – O monitoramento e a articulação do cumprimento desta Política estão previstos no artigo 37 da Política Ambiental da USP e será de responsabilidade da SGA, com apoio da SEF, que terá o poder de veto e/ou embargo quando do seu descumprimento.
CAPÍTULO IV

Das Proibições
Artigo 25 – A Política de Uso e Ocupação Territorial da Universidade de São Paulo, em consonância com a legislação pertinente, estabelece a proibição, em seus campi, de toda e qualquer forma de uso e ocupação territorial vetada pelo poder público.

TÍTULO VI
Disposições Transitórias E Finais
Artigo 26 – A SGA com o apoio da SEF indicará Grupo de Trabalho para elaborar o Plano de Uso e Ocupação Territorial da USP, conforme estabelecido no artigo 20, inciso III, da Política Ambiental da USP.
Artigo 27 – O Conselho Gestor dos campi indicará especialistas de uso e ocupação territorial para compor a Comissão Técnica de Gestão Ambiental de cada campus, quando couber, com apoio da SGA e da SEF. 
Artigo 28 – A Comissão Técnica de Gestão Ambiental dos campi definida nos artigos 20, 21, 22 e 23 da Política Ambiental da USP indicará Grupo de Trabalho para elaborar e monitorar o Capítulo Temático de Uso e Ocupação Territorial do Plano Diretor Ambiental do campus. 

§ 1º – A SGA e a SEF apoiarão a elaboração do Capítulo Temático de Uso e Ocupação Territorial.

§ 2º – A comunidade universitária deverá ser envolvida na elaboração e na discussão deste Capítulo Temático.

Artigo 29 – Os campi deverão elaborar o respectivo Capítulo Temático de Uso e Ocupação Territorial respeitando o prazo estabelecido no artigo 35 da Política Ambiental da USP.

Artigo 30 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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